
A nova visÃ£o sobre o Direito Animal

Em artigo de 6/9/2020 [1],Â mencionamos proposiÃ§Ãµes inovadoras no Equador, na Nova ZelÃ¢ndia 
e na Ã•ndia e a complexidade conceitual e prÃ¡tica da atribuiÃ§Ã£o de personalidade jurÃdica Ã  flora e 
Ã  fauna, mas a inexistÃªncia de personalidade jurÃdica nÃ£o afasta a evoluÃ§Ã£o no reconhecimento 
de direitos dos animais, da sua proteÃ§Ã£o e de uma revalorizaÃ§Ã£o de sua presenÃ§a em nosso 
meio. Mencionei, entÃ£o, estar em andamento a formulaÃ§Ã£o teÃ³rica do Direito Animal, os direitos 
fundamentais dos animais nÃ£o humanos, direitos zoocÃªntricos, situados em uma nova dimensÃ£o dos 
direitos fundamentais: a quarta dimensÃ£o ou direitos fundamentais pÃ³s-humanistas (…) 
â??o animal nÃ£o humano Ã© relevante enquanto indivÃduo, portador de valor e dignidade prÃ³prios, 
dada sua capacidade de sentir dor e experimentar sofrimento, seja fÃsico, seja psÃquico. Ã? o fato da 
senciÃªncia animal, valorado pela ConstituiÃ§Ã£o, que revela a dignidade animal, incompatÃvel com 
as equiparaÃ§Ãµes tradicionais entre animais e coisas, animais e bens ou com a consideraÃ§Ã£o dos 
animais como simples meios para o uso arbitrÃ¡rio desta ou daquela vontade humanaâ?• [2]. Vejamos a 
evoluÃ§Ã£o legal.Â 

O CÃ³digo Civil de 1916 enquadrava os animais e outros seres da natureza como coisas sujeitas Ã  
apropriaÃ§Ã£o humana [3], ao penhor agrÃcola e parceria pecuÃ¡ria [4]. O CÃ³digo Civil de 2002 
igualmente trata os animais com coisas sujeitas Ã  apropriaÃ§Ã£o e passÃveis de venda, de penhor em 
garantia e de parceria [5].Â 

Em paralelo e amenizando essa visÃ£o, o DF 24.645/34, de 10/7/1934, estabeleceu medidas de 
proteÃ§Ã£o aos animais, dispÃ´s que todos os animais existentes no paÃs sÃ£o tutelados do Estado e 
previu sanÃ§Ãµes de multa e prisÃ£o Ã quele que, em lugar pÃºblico ou privado, aplicar ou fizer 
aplicar maus tratos aos animais, definindo maus tratos extensivamente no art. 3Âº [6]Â e esclarecendo 
que a palavra “animal” compreende todo ser irracional, quadrÃºpede ou bÃpede, domÃ©stico ou 
selvagem, exceto os daninhos (art. 17). O decreto, de uma forma inovadora, dispÃ´s que os animais 
serÃ£o assistidos em juÃzo pelos representantes do MinistÃ©rio PÃºblico, seus substitutos legais e 
pelos membros da sociedade protetoras de animais.Â 
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A LF 5.197/67, de 3/1/1967, dispÃµe sobre a 
proteÃ§Ã£o da fauna silvestre, reafirmando que 
os animais de qualquer espÃ©cie, em qualquer 
fase de seu desenvolvimento ou que vivam 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a 
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais sÃ£o propriedade do Estado, 
sendo proibida sua utilizaÃ§Ã£o, perseguiÃ§Ã£o, 
destruiÃ§Ã£o, caÃ§a ou apanha (art. 1Âº); mas 
permite, satisfeitas as exigÃªncias legais, a captura 
e manutenÃ§Ã£o em cativeiro de espÃ©cimes da 
fauna silvestre (art. 8Âº e seguintes).Â 

A LF 6.938/81, de 31/8/1981, estabeleceu a PolÃ­
tica Nacional do Meio Ambiente e indicou como 
objetivo a manutenÃ§Ã£o do equilÃbrio 
ecolÃ³gico, considerando o meio ambiente um 
patrimÃ´nio pÃºblico a ser necessariamente 
assegurado e protegido e vedando atividades que 
afetem desfavoravelmente a biota (art. 2Âº e 3Âº 
inciso III, â??câ??). A ConstituiÃ§Ã£o Federal de 
1988, por sua vez, determinou no art. 225 que o 
poder pÃºblico preserve e restaure os processos 
ecolÃ³gicos essenciais e promova o manejo 
ecolÃ³gico das espÃ©cies e ecossistemas (Â§ 
1Âº, inciso I) e proteja a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as prÃ¡ticas que coloquem em 
risco sua funÃ§Ã£o ecolÃ³gica, provoquem a 
extinÃ§Ã£o de espÃ©cies ou submetam os 
animais a crueldade (inciso VII).Â 

Em 15/10/1978, foi aprovada pela Unesco a DeclaraÃ§Ã£o Universal dos Direitos dos Animais [7]
, que em seu preÃ¢mbulo considera que todos os animais possuem direitos e a necessÃ¡ria 
coexistÃªncia das espÃ©cies humanas e animais, dispondo em 14 artigos, entre outros, que os animais 
tÃªm direito Ã  vida e Ã  existÃªncia, ao respeito, a nÃ£o ser explorados ou exterminados pelo homem e 
que estes devem por seus conhecimentos a serviÃ§o dos animais, protege-los e cuidÃ¡-los; nÃ£o podem 
ser submetidos a maus tratos ou atos cruÃ©is e, se necessÃ¡ria, sua morte deve ser instantÃ¢nea, sem 
dor e sem angÃºstia; tem o direito de viver em seu ambiente natural, terrestre, aÃ©reo ou aquÃ¡tico e se 
reproduzir; o abandono de animal de companhia Ã© um ato cruel e degradante; a limitaÃ§Ã£o 
razoÃ¡vel da duraÃ§Ã£o e da intensidade do trabalho dos animais, com uma alimentaÃ§Ã£o reparadora 
e repouso; nÃ£o submissÃ£o da experimentaÃ§Ã£o mÃ©dica, cientÃfica, comercial ou outra que 
implique sofrimento fÃsico ou psicolÃ³gico; nÃ£o exploraÃ§Ã£o para divertimento do homem; o ato 
que implique a morte desnecessÃ¡ria de um animal Ã© um biocÃdio, um crime contra a vida e a morte 
provocada de um grande nÃºmero de animais selvagens Ã© um genocÃdio, um crime contra a 
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espÃ©cie, aqui incluÃda a poluiÃ§Ã£o e a destruiÃ§Ã£o do ambiente natural.Â 

A LF 9.605/98, de 12/2/1968, dispÃµe sobre as sanÃ§Ãµes penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente [8]Â e tipifica em seu CapÃtulo V â?? Dos Crimes 
contra o Meio Ambiente, SeÃ§Ã£o I, os crimes contra a fauna (art. 29 a 37), entre os quais matar, 
perseguir, caÃ§ar, apanhar, utilizar espÃ©cimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratÃ³ria, sem 
permissÃ£o, licenÃ§a ou autorizaÃ§Ã£o da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida; 
praticar abuso, maus tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domÃ©sticos ou domesticados, nativos 
ou exÃ³ticos [9]. O DF 6.514/08, de 22/7/2008, dispÃµe sobre as infraÃ§Ãµes e sanÃ§Ãµes 
administrativas ao meio ambiente, tipificando na SeÃ§Ã£o III â?? InfraÃ§Ãµes Administrativas contra 
o Meio Ambiente as infraÃ§Ãµes contra a fauna (SubseÃ§Ã£o I) e contra a flora (SubseÃ§Ã£o II).Â 

Do mesmo modo, a ResoluÃ§Ã£o 1.236/18, de 26/10/2018, do Conselho Federal de Medicina 
VeterinÃ¡ria define e caracteriza crueldade, abuso e maus-tratos contra animais vertebrados e dispÃµe 
sobre a conduta de mÃ©dicos veterinÃ¡rios e zootecnistas nas diversas atividades que envolvem a 
criaÃ§Ã£o, manejo, cuidado e uso de animais, estabelecendo o dever de manter constante atenÃ§Ã£o 
Ã  ocorrÃªncia de crueldade, abuso e maus-tratos ao animais, devendo registrar a constataÃ§Ã£o ou 
suspeita deles no prontuÃ¡rio mÃ©dico, parecer ou relatÃ³rio e remeter tal documento imediatamente 
ao CRMV de sua circunscriÃ§Ã£o, que poderÃ¡ notificar as autoridades competentes. A nÃ£o 
anotaÃ§Ã£o e nÃ£o notificaÃ§Ã£o constituem infraÃ§Ã£o Ã©tica.Â 

Ao lado da proteÃ§Ã£o contra maus tratos e crueldade, a evoluÃ§Ã£o do conceito de coisas para 
titulares de direito decorre da constataÃ§Ã£o de que os animais sÃ£o seres sencientes, o nÃvel mais 
bÃ¡sico de consciÃªncia, ou seja, a capacidade de sentir, conscientemente, as sensaÃ§Ãµes de dor, frio, 
conforto, desconforto, e diferenciar estados internos como bons ou ruins, agradÃ¡veis ou 
desagradÃ¡veis; Ã© um conceito fundamental para as consideraÃ§Ãµes do bem estar animal, pois 
passamos a ser responsÃ¡veis, do ponto de vista Ã©tico e moral, pelas condiÃ§Ãµes em que os 
mantemos sob nossos cuidados, domesticados ou nÃ£o [10]. Disso vem a recente alteraÃ§Ã£o de 
propriedade (o dono) para a responsabilidade e cuidado (o tutor) que vai sendo adotada nas clÃnicas 
veterinÃ¡rias, nas entidades de proteÃ§Ã£o aos animais, na imprensa e pelos responsÃ¡veis por animais 
domÃ©sticos ou domesticados. â??Por conta dessa reflexÃ£o, de qual a funÃ§Ã£o dos animais na vida 
das pessoas e qual a funÃ§Ã£o das pessoas na vida dos animais, foram, aos poucos, ocorrendo a 
mudanÃ§a na forma de se referir aos donos de animais como tutores; a palavra tutor acaba se 
encaixando melhor, jÃ¡ que o significado Ã©: indivÃduo que exerce uma tutela, aquele que ampara, 
protege guardiÃ£oâ?•, nas palavras da veterinÃ¡ria Renata RÃ©peke Gomes [11]. Uma relaÃ§Ã£o 
vertical de propriedade vai se tornando uma relaÃ§Ã£o mais horizontal de cuidado e companheirismo, 
que se vÃª no crescimento de pessoas que tem apenas um animal por companhia, na referÃªncia e no 
tratamento a cÃ£es e gatos como “filhos” e no crescimento de demandas em que casais discutem a 
guarda e a visita de animais de estimaÃ§Ã£o em que, mesmo sem alterar a definiÃ§Ã£o legal de 
“coisas”, o juiz reconhece a natureza especial e a sensibilidade dos animais de companhia a ser 
considerada [12].
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Se a todo direito corresponde um dever a todo dever corresponde um direito, a longeva legislaÃ§Ã£o de 
proteÃ§Ã£o dos animais e do decorrente dever de cuidado dos humanos denota que nossa espÃ©cies-
irmÃ£s tÃªm o direito ao tratamento adequado e ao bem estar correspondente. A definiÃ§Ã£o e os 
limites desses interesses Ã s vezes conflitante estÃ¡ sendo construÃdo pela sociedade, pela lei e pelos 
juÃzes.Â 
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